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RESUMO 
 

A padronização de protocolos clínicos constitui uma estratégia essencial para a 

qualificação da assistência em serviços de saúde, especialmente em ambientes 

hospitalares de média e alta complexidade. Na oncologia pediátrica, essa prática 

assume relevância ampliada diante da complexidade do cuidado e do risco de 

emergências clínicas potencialmente fatais, como a Síndrome de Lise Tumoral 

(SLT). A SLT é uma emergência oncológica metabólica associada a elevada 

morbimortalidade, cujo prognóstico requer reconhecimento precoce, estratificação 

adequada do risco e adoção oportuna de medidas preventivas e terapêuticas. Nesse 

contexto, iniciativas colaborativas como a Aliança AMARTE (Apoio Maior, 

Aumentando Recursos e Tratamento Especializado) têm papel central na 

padronização do cuidado oncológico pediátrico no Brasil. O objetivo deste trabalho 

foi padronizar um protocolo institucional para o manejo da Síndrome de Lise Tumoral 

em um hospital universitário da rede EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares) habilitado para o tratamento oncológico pediátrico, com base na 

Diretriz de SLT da Aliança AMARTE. Trata-se de um estudo descritivo, desenvolvido 

de forma sequencial em quatro etapas: análise integral da Diretriz da Aliança 

AMARTE; adaptação do conteúdo ao modelo de Protocolo Assistencial da EBSERH; 

compreensão e execução dos trâmites institucionais necessários para validação; e 

divulgação institucional do protocolo padronizado aos setores diretamente 

envolvidos no cuidado ao paciente pediátrico com SLT, com validação pelos 

respectivos chefes administrativos, visando ao alinhamento institucional, à adesão 

multiprofissional e à qualificação e segurança da assistência. Como resultados, foi 

sistematizado o fluxo institucional para a elaboração, submissão e tramitação de 

protocolos assistenciais, incluindo o acesso aos modelos oficiais na intranet 

institucional e o encaminhamento do documento à Unidade de Gestão da Qualidade 

para análise, avaliação, melhoria, aprovação e publicação. A padronização do 

protocolo institucional de manejo da SLT representa um avanço na governança 

clínica, contribuindo para a uniformização das condutas, o fortalecimento da 

segurança do paciente e a qualificação da assistência oncológica pediátrica. 

Palavras-chave: Oncologia pediátrica; Síndrome de lise tumoral; Protocolos 

clínicos; Padronização da assistência; Segurança do paciente. 

 



 

ABSTRACT  

Standardization of clinical protocols is an essential strategy for improving the quality 

of care in healthcare services, especially in medium- and high-complexity hospital 

settings. In pediatric oncology, this practice takes on increased relevance given the 

complexity of care and the risk of potentially fatal clinical emergencies, such as 

Tumor Lysis Syndrome (TLS). TLS is a metabolic oncological emergency associated 

with high morbidity and mortality, whose prognosis requires early recognition, 

adequate risk stratification, and timely adoption of preventive and therapeutic 

measures. In this context, collaborative initiatives such as the AMARTE Alliance 

(Greater Support, Increasing Resources, and Specialized Treatment) play a central 

role in standardizing pediatric oncological care in Brazil. The objective of this work 

was to standardize an institutional protocol for the management of Tumor Lysis 

Syndrome in a university hospital of the EBSERH network (Brazilian Hospital 

Services Company) accredited for pediatric oncological treatment, based on the 

AMARTE Alliance's TLS Guideline. This is a descriptive study, developed 

sequentially in four stages: comprehensive analysis of the AMARTE Alliance 

Guideline; adaptation of the content to the EBSERH Care Protocol model; 

understanding and execution of the institutional procedures necessary for validation; 

and institutional dissemination of the standardized protocol to the sectors directly 

involved in the care of pediatric patients with TLS, with validation by the respective 

administrative heads, movements towards institutional alignment, multiprofessional 

adherence, and the qualification and safety of care. As a result, the institutional flow 

for the preparation, submission, and processing of care protocols was systematized, 

including access to official models on the institutional intranet and forwarding the 

document to the Quality Management Unit for analysis, evaluation, improvement, 

approval, and publication. The standardization of the institutional protocol for 

managing TLS represents an advance in clinical governance, contributing to the 

standardization of procedures, the strengthening of patient safety, and the 

qualification of pediatric oncological care. 

Keywords: Pediatric oncology; Tumor lysis syndrome; Clinical protocols; 

Standardization of care; Patient safety. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A utilização de protocolos clínicos padronizados constitui uma estratégia 

fundamental para a qualificação da assistência em serviços de saúde, 

especialmente em ambientes hospitalares de média e alta complexidade. Ao 

sistematizar condutas baseadas em evidências científicas, esses instrumentos 

contribuem para a redução da variabilidade clínica, o aumento da segurança do 

paciente e a organização dos fluxos assistenciais, configurando-se como 

ferramentas centrais da melhoria contínua da qualidade do cuidado (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2021). 

Na oncologia pediátrica, a padronização de protocolos assume papel de 

destaque não apenas no tratamento primário, mas também no cuidado de suporte, 

uma vez que práticas consistentes e baseadas em diretrizes contribuem para 

otimizar o manejo de complicações e melhorar resultados clínicos. A literatura 

aponta que a implementação de diretrizes de cuidado de suporte em serviços de 

oncologia pediátrica está associada à maior adoção de práticas consistentes entre 

instituições e ao fortalecimento de políticas institucionais que orientam respostas 

rápidas e uniformes a eventos clínicos adversos (MARCHAK et al., 2024). 

Entre as emergências oncológicas, a Síndrome de Lise Tumoral (SLT) 

configura-se como uma condição de elevada gravidade e potencial risco à vida, 

caracterizada por distúrbios metabólicos resultantes da liberação maciça de 

conteúdos intracelulares após a rápida destruição de células neoplásicas, de forma 

espontânea ou induzida pelo tratamento antineoplásico. A estratificação adequada 

do risco, associada à implementação precoce de medidas profiláticas e terapêuticas, 

é determinante para a prevenção de complicações graves e para a redução da 

morbimortalidade associada à SLT, reforçando a necessidade de protocolos clínicos 

específicos e atualizados (ADEYINKA et al., 2022). 

Nesse contexto, a Aliança AMARTE (Apoio Maior, Aumentando Recursos e 

Tratamento Especializado) destaca-se como uma iniciativa nacional voltada à 

padronização do cuidado em oncologia pediátrica. O Hospital de Clínicas da 

Universidade Federal de Uberlândia (HC-UFU) integra a Aliança AMARTE desde 
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2020, atuando como instituição membro ativa na construção e implementação de 

protocolos assistenciais (ALIANÇA AMARTE, 2024). 

Diante da relevância da Síndrome de Lise Tumoral como emergência 

oncológica, o presente trabalho propõe a padronização de um protocolo institucional 

para o manejo da SLT no HC-UFU, hospital universitário da rede EBSERH (Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares), com base na Diretriz de Síndrome de Lise 

Tumoral da Aliança AMARTE, visando à uniformização das condutas, à segurança 

do paciente e à melhoria da qualidade assistencial. 

 

2. OBJETIVO 
 
 

Padronizar um protocolo institucional para o manejo da Síndrome de Lise 

Tumoral em um hospital universitário da rede EBSERH habilitado para o tratamento 

oncológico pediátrico, com base na Diretriz de Síndrome de Lise Tumoral da Aliança 

AMARTE.  
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3. METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo de caráter descritivo, desenvolvido de forma 

sequencial, estruturado em quatro etapas principais. Na primeira etapa, foi realizada 

a leitura, análise e compreensão integral da Diretriz de Síndrome de Lise Tumoral 

publicada pela Aliança AMARTE em 2024. Essa fase teve como finalidade o 

aprofundamento teórico e técnico sobre os critérios diagnósticos, estratificação de 

risco, medidas preventivas e condutas terapêuticas recomendadas. 

A segunda etapa consistiu na adaptação e padronização das recomendações 

da diretriz da Aliança AMARTE aos moldes do Protocolo Assistencial da EBSERH. 

Nessa fase, o conteúdo foi organizado de acordo com a estrutura institucional 

exigida, contemplando fluxos assistenciais, responsabilidades multiprofissionais e 

linguagem compatível com documentos oficiais utilizados na rede hospitalar. 

Na terceira etapa, foram estudados e executados os processos internos 

necessários para a padronização de protocolos no âmbito do HC-UFU, incluindo a 

compreensão dos trâmites administrativos, comissões envolvidas e etapas de 

validação institucional. Esse processo visou garantir a viabilidade de implementação 

do protocolo na prática assistencial, respeitando as normas e diretrizes locais. 

Por fim, a quarta etapa consistiu na divulgação da existência do protocolo 

padronizado a todos os setores diretamente envolvidos no cuidado ao paciente 

pediátrico com SLT, incluindo o serviço de oncologia pediátrica, pediatria, nefrologia, 

terapia renal substitutiva, enfermagem, farmácia, laboratório de análises clínicas e 

fisioterapia. Essa etapa contemplou, ainda, a validação do protocolo pelos 

respectivos chefes administrativos de cada setor, com o objetivo de assegurar o 

alinhamento institucional, ampliar o conhecimento sobre a ferramenta, estimular a 

adesão multiprofissional e contribuir para a qualificação e a segurança do cuidado 

assistencial. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

4.1 Importância da institucionalização de protocolos clínicos em oncologia 
pediátrica 

A formalização de diretrizes clínicas é um elemento central na organização da 

assistência hospitalar, atuando como um pilar estratégico para a segurança do 

paciente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). Tais instrumentos transpõem 

evidências científicas para a realidade prática, consolidando fluxos que reduzem 

variações terapêuticas injustificadas e alinham o manejo clínico às recomendações 

mais recentes da literatura (BRASIL, 2014). No campo da oncologia pediátrica, essa 

sistematização torna-se imperativa devido à alta complexidade do cuidado e à 

exigência de intervenções imediatas diante de intercorrências críticas, como a SLT, 

cujos atrasos assistenciais podem resultar em danos orgânicos irreversíveis 

(HOWARD et al., 2011). 

Estudos indicam que a carência de roteiros assistenciais bem definidos 

favorece falhas na monitorização e inconsistências decisórias, o que compromete o 

prognóstico de pacientes oncológicos (FREEDMAN et al., 2023). Nesse cenário, a 

SLT exemplifica a necessidade de diretrizes que orientem a estratificação de risco e 

medidas preventivas, especialmente em locais de alta rotatividade e atuação 

multiprofissional, visando reverter o cenário de alta mortalidade por câncer infantil no 

Brasil (INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER, 2016; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2021). 

A convergência do manejo da SLT ao modelo de Protocolo Assistencial da 

EBSERH representa um avanço na governança clínica, pois assegura a 

uniformidade documental e a delimitação precisa das atribuições de cada categoria 

profissional. Em hospitais universitários como o HC-UFU, onde o ensino e a 

assistência coexistem, tais normas são fundamentais para organizar os processos 

assistenciais, reduzir a variabilidade das condutas clínicas e fortalecer a segurança 

do paciente (EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES, 2024). 
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Por fim, a transição de um documento normativo para uma prática clínica 

efetiva depende diretamente das estratégias de disseminação e da adesão das 

equipes envolvidas. A literatura ressalta que a capacitação contínua e a facilitação 

do acesso às ferramentas de consulta são determinantes para o sucesso da 

padronização (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). Portanto, a 

implementação deste protocolo institucional no HC-UFU configura-se como um 

passo essencial para o fortalecimento da segurança assistencial e a redução da 

morbimortalidade associada a essa emergência metabólica pediátrica. 

 

4.2 A Aliança AMARTE e a padronização do cuidado oncológico pediátrico no 
Brasil 

 

A Aliança AMARTE surgiu como uma resposta estruturada às desigualdades 

históricas no acesso ao diagnóstico, tratamento e sobrevida do câncer pediátrico no 

Brasil. Inicialmente concebida a partir de encontros regulares para discussão de 

casos clínicos entre serviços de referência, a iniciativa evoluiu progressivamente 

para uma rede colaborativa nacional. A partir de 2019, a Aliança AMARTE foi 

formalmente constituída com o objetivo de qualificar o cuidado oncológico pediátrico 

por meio da padronização diagnóstica e terapêutica, do fortalecimento da formação 

profissional e da promoção de inovação, educação e pesquisa colaborativa (LOPES 

et al., 2025). 

Um aspecto central na consolidação da Aliança AMARTE foi o 

estabelecimento de uma cooperação técnico-científica com o St. Jude Children’s 

Research Hospital, referência internacional em oncologia pediátrica. Essa parceria 

proporcionou suporte metodológico, científico e educacional, contribuindo para a 

construção de diretrizes clínicas baseadas em evidências e adaptadas à realidade 

brasileira. O vínculo com o St. Jude reforçou o caráter estruturado da Aliança, 

favorecendo a troca de experiências, o desenvolvimento de projetos colaborativos e 

a qualificação das práticas assistenciais nos serviços participantes (LOPES et al., 

2025). 
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Atualmente, a Aliança AMARTE configura-se como uma das maiores redes 

colaborativas em oncologia pediátrica no país, reunindo 31 instituições distribuídas 

nas diferentes regiões do Brasil. Essa ampla representatividade nacional permite a 

redução de heterogeneidades assistenciais e favorece a disseminação de protocolos 

clínicos padronizados, respeitando as particularidades institucionais e regionais. A 

padronização de condutas, nesse contexto, constitui um dos pilares centrais da 

atuação da Aliança, contribuindo para a homogeneização do cuidado e para a 

melhoria da segurança do paciente pediátrico oncológico (LOPES et al., 2025).  

 

Figura 1: Expansão da Aliança AMARTE 2014-2024 

O HC-UFU integra a Aliança AMARTE desde 2020, atuando como instituição 

membro ativa na rede colaborativa. A participação do serviço de oncohematologia 

pediátrica do HC-UFU reflete o alinhamento institucional com os princípios da 

padronização do cuidado, da cooperação interinstitucional e da incorporação de 

diretrizes nacionais baseadas em evidências. Essa inserção favorece o intercâmbio 

técnico-científico e fortalece os processos internos de qualificação da assistência 

oncológica pediátrica (LOPES et al., 2025). 
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Além disso, a experiência prévia do HC-UFU na implementação de protocolos 

institucionais em oncologia pediátrica, como o protocolo da Hora Dourada para 

neutropenia febril, reforça a viabilidade e a importância da institucionalização de 

novas ferramentas assistenciais. Essas iniciativas demonstram a existência de um 

ambiente institucional favorável à padronização das condutas e à incorporação de 

protocolos desenvolvidos de forma colaborativa no âmbito da Aliança AMARTE, 

reduzindo a variabilidade assistencial e promovendo maior segurança ao paciente 

(LOPES et al., 2025). 

Nesse contexto, destaca-se a publicação, em 2024, da Diretriz de Manejo da 

Síndrome de Lise Tumoral pela Aliança AMARTE, elaborada de forma colaborativa e 

baseada nas melhores evidências disponíveis. Esse documento constituiu a 

referência técnica utilizada para a padronização do protocolo institucional de manejo 

da SLT no HC-UFU. 

 

Figura 2: Diretriz de Síndrome de Lise Tumoral  

Dessa forma, a participação ativa do HC-UFU na Aliança AMARTE, aliada à 

cooperação com o St. Jude Children’s Research Hospital e à atuação em uma rede 

nacional composta por múltiplas instituições, constitui um elemento estratégico para 

a implementação do protocolo institucional de manejo da Síndrome de Lise Tumoral 

proposto neste trabalho (LOPES et al., 2025). 
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A articulação entre diretrizes nacionais, experiência institucional prévia e 

engajamento multiprofissional favorece a consolidação de uma prática assistencial 

mais uniforme, segura e alinhada às melhores evidências disponíveis, contribuindo 

para a melhoria contínua da qualidade do cuidado oncológico pediátrico no Brasil. 

 

4.3 Síndrome de Lise Tumoral: conceito, fisiopatologia e relevância clínica 

A Síndrome de Lise Tumoral (SLT) configura-se como uma das emergências 

metabólicas mais críticas na oncologia pediátrica, decorrente da rápida destruição 

de células neoplásicas e da consequente liberação de grandes quantidades de 

componentes intracelulares na corrente sanguínea. Esse processo sobrecarrega os 

mecanismos homeostáticos do organismo e a capacidade de excreção renal, 

desencadeando importantes distúrbios metabólicos sistêmicos (HOWARD et al., 

2011). 

Do ponto de vista fisiopatológico, a SLT caracteriza-se por um conjunto 

clássico de alterações metabólicas. A degradação dos ácidos nucleicos celulares 

leva à produção excessiva de ácido úrico, cuja precipitação nos túbulos renais pode 

resultar em nefropatia obstrutiva e insuficiência renal aguda. Paralelamente, a 

liberação abrupta de potássio intracelular provoca hipercalemia, considerada a 

alteração mais grave devido ao elevado risco de arritmias cardíacas e morte súbita. 

A hiperfosfatemia, por sua vez, decorre da liberação maciça de fósforo pelas células 

tumorais, favorecendo a hipocalcemia secundária e a deposição de cristais de 

fosfato de cálcio no parênquima renal (CAIRO et al., 2010; HOWARD et al., 2011). 

Além da ocorrência após o início do tratamento antineoplásico, a SLT pode 

manifestar-se de forma espontânea, antes da instituição da quimioterapia, 

especialmente em pacientes com elevada carga tumoral e doença avançada. Essa 

apresentação, embora menos comum, reforça a importância da vigilância clínica e 

laboratorial desde o momento do diagnóstico, uma vez que a ausência de medidas 

preventivas pode resultar em evolução rápida para complicações metabólicas graves 

(HOWARD et al., 2011). 
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Clinicamente, a relevância da SLT está relacionada ao seu potencial de 

evolução rápida e imprevisível para complicações graves, como insuficiência renal 

aguda, arritmias, convulsões e óbito. A ocorrência da síndrome depende de fatores 

como tipo de neoplasia, carga tumoral e sensibilidade ao tratamento antineoplásico, 

tornando essenciais o reconhecimento precoce, a estratificação adequada do risco e 

a adoção de medidas preventivas e terapêuticas oportunas. Nesse contexto, a SLT 

representa um desafio clínico significativo na oncologia pediátrica, no qual a 

implementação de condutas sistematizadas e protocolos institucionais é 

determinante para a redução da morbimortalidade associada à condição 

(ADEYINKA, 2022). 

 

4.4 Epidemiologia da Síndrome de Lise Tumoral 

 

A SLT apresenta distribuição epidemiológica variável, fortemente relacionada 

às características biológicas da neoplasia, à carga tumoral, à taxa de proliferação 

celular e à sensibilidade ao tratamento antineoplásico. A síndrome ocorre com maior 

frequência em neoplasias hematológicas de alto grau, particularmente nas 

leucemias agudas e nos linfomas agressivos, como o linfoma de Burkitt, nos quais o 

elevado turnover celular e a rápida resposta à quimioterapia aumentam 

significativamente o risco de desenvolvimento da SLT (HOWARD et al., 2011). 

Na população pediátrica, a relevância epidemiológica da SLT é ainda mais 

evidente, uma vez que grande parte das neoplasias da infância apresenta 

características associadas a alto risco para a síndrome. Estudos demonstram que 

alterações laboratoriais compatíveis com SLT podem ocorrer em uma proporção 

expressiva de crianças com neoplasias hematológicas, com incidência variável entre 

4,4% e 53,6%, dependendo da definição utilizada, do tipo de câncer e das 

estratégias de profilaxia adotadas. A SLT clínica, embora menos frequente que a 

forma laboratorial, associa-se a maior morbidade, necessidade de suporte intensivo 

e prolongamento do tempo de internação hospitalar (CHEUNG et al., 2020). 
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Embora classicamente associada às neoplasias hematológicas, a SLT 

também tem sido descrita em tumores sólidos pediátricos selecionados, 

particularmente naqueles com grande volume tumoral, crescimento acelerado ou 

alta sensibilidade à terapia sistêmica. Nesses casos, a síndrome frequentemente 

cursa com diagnóstico tardio, o que contribui para maior gravidade clínica e piores 

desfechos, evidenciando a necessidade de reconhecimento epidemiológico 

ampliado para além do contexto hematológico clássico (CHEUNG et al., 2020). 

Do ponto de vista prognóstico, a SLT está associada a aumento da 

morbimortalidade, especialmente quando evolui com insuficiência renal aguda, 

distúrbios eletrolíticos graves ou necessidade de terapia renal substitutiva. 

Evidências demonstram que a identificação precoce de pacientes de alto risco e a 

implementação de estratégias profiláticas adequadas estão associadas à redução 

significativa da incidência de SLT clínica e de suas complicações, ressaltando a 

importância da estratificação de risco como ferramenta central na abordagem 

epidemiológica da síndrome (HOWARD et al., 2011; CHEUNG et al., 2020). 

No Brasil, não há dados epidemiológicos nacionais consolidados 

especificamente sobre a SLT, e os dados disponíveis na literatura são 

predominantemente provenientes de estudos de coorte ou séries de casos em 

hospitais isolados. Essa lacuna decorre de limitações estruturais no sistema de 

vigilância, ausência de registros sistematizados para emergências oncológicas 

específicas e heterogeneidade na padronização diagnóstica entre serviços de 

saúde, o que pode resultar em subnotificação de casos e dificultar a construção de 

estimativas nacionais confiáveis para a SLT (MINISTÉRIO DA SAÚDE; INSTITUTO 

NACIONAL DE CÂNCER, 2016).  
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5. RESULTADOS 

5.1 Etapas para a elaboração e tramitação de um protocolo institucional 

 Para a padronização do protocolo de manejo da SLT da Aliança AMARTE 

dentro de um hospital universitário da rede EBSERH, foi sistematizado o fluxo 

institucional necessário para a elaboração, submissão e tramitação de protocolos 

assistenciais. Sendo descritas as etapas práticas para acesso aos modelos oficiais e 

para o encaminhamento do documento aos setores responsáveis a seguir. 

5.1.1 Acesso ao modelo institucional de Protocolo Assistencial 

 O primeiro passo para a elaboração de um protocolo institucional consiste no 

acesso à Intranet do HC-UFU, ambiente digital que centraliza os documentos 

normativos e assistenciais da instituição.  

Figura 3: Página de acesso ao Intranet do HC-UFU 

 

Fonte: intranet.hc.ufu.br 

http://intranet.hc.ufu.br
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 A partir da página inicial da Intranet, é preciso navegar até a aba “Modelos 

de documentos institucionais”, onde estão disponíveis os modelos padronizados 

aprovados para uso institucional. 

Figura 4: Acesso aos modelos de documentos institucionais 

 

Fonte: intranet.hc.ufu.br 

 Em seguida, é redirecionado para o site da EBSERH, para prosseguir  

seleciona-se "Documentos Institucionais Padronizados”.   

Figura 5: Acesso aos modelos de documentos institucionais 

 

Fonte: www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-sudeste/hc-ufu/governanca/gestao-da-qualidade 

 Nesse momento, deve-se selecionar a categoria “Modelo de Protocolo 

Assistencial - Anexo 1182”, o que permite visualizar e acessar o modelo oficial de 

Protocolo Assistencial adotado pelo HC-UFU. 

http://intranet.hc.ufu.br
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Figura 6: Acesso aos documentos institucionais 

 

Fonte: www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-sudeste/hc-ufu/governanca/gestao-da-qualidade 

 Esse modelo padroniza a estrutura do documento, incluindo identificação, 

objetivo, campo de aplicação, responsabilidades, fluxos assistenciais, indicadores e 

referências, garantindo uniformidade documental e alinhamento às exigências 

institucionais.  
Figura 7: Modelo de Protocolo Assistencial HC-UFU 

 

Fonte: intranet.hc.ufu.br. 

http://intranet.hc.ufu.br
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 A utilização desse modelo institucional constitui etapa fundamental para 

assegurar que o protocolo elaborado esteja em conformidade com os padrões 

formais do hospital e com os requisitos da rede EBSERH, facilitando sua posterior 

análise e validação. Para ter acesso aos documentos institucionais aprovados, é 

possível visualizá-los através do Intranet do HC-UFU.  

Figura 8: Acesso aos Protocolos Assistenciais do HC-UFU 

 

Fonte: intranet.hc.ufu.br/pagina/documentos-institucionais.  

5.1.2 Encaminhamento do protocolo à Unidade de Gestão da Qualidade 

 Após a elaboração do protocolo conforme o modelo institucional, o 

documento deve ser encaminhado à Unidade de Gestão da Qualidade do HC-UFU, 

setor responsável por coordenar as ações relacionadas à melhoria contínua dos 

processos hospitalares. 

 A Gestão da Qualidade do HC-UFU tem como atribuições o 

acompanhamento e a coordenação de processos de qualidade, a realização de 

auditorias internas e externas, bem como o direcionamento de medidas corretivas e 

preventivas necessárias para o aprimoramento da assistência. Além disso, é 

responsável pela implementação e manutenção de Programas de Certificação e de 

Boas Práticas da Qualidade, assim como por atividades de capacitação, treinamento 

e desenvolvimento das equipes assistenciais em temas relacionados à qualidade e 

segurança do paciente. 

http://intranet.hc.ufu.br
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Figura 9: Etapas do fluxo da Gestão da Qualidade para aprovação de Protocolo 

Assistencial

 

Fonte: 
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-sudeste/hc-ufu/govern

anca/gestao-da-qualidade 

 Quando submetido à Unidade de Gestão da Qualidade, o protocolo é 

inserido em um fluxo institucional estruturado, que contempla as etapas de análise 

técnica, avaliação pelo Chefe da Unidade de Gestão da Qualidade, proposição de 

melhorias, validação do processo, aprovação pelo Chefe da Unidade e pelo Chefe 

do setor diretamente relacionado ao tema do protocolo e, por fim, sua publicação 

institucional. Esse fluxo assegura que o protocolo seja tecnicamente consistente, 

esteja alinhado às diretrizes institucionais e contribua de forma efetiva para a 

padronização das condutas, o fortalecimento da segurança do paciente e a 

qualificação da assistência prestada no HC-UFU. 
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6. DISCUSSÃO  
 

 A padronização de uma diretriz institucional para o manejo da Síndrome de 

Lise Tumoral com base na Aliança AMARTE em um hospital universitário da rede 

EBSERH representa um avanço significativo no fortalecimento da governança clínica 

e na qualificação da assistência oncológica pediátrica. A literatura reconhece que a 

institucionalização de protocolos clínicos baseados em evidências constitui um 

elemento central para a segurança do paciente, redução da variabilidade 

assistencial e melhoria contínua da qualidade do cuidado (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2021). 

 Os resultados deste trabalho evidenciam que a padronização demanda não 

apenas domínio técnico-científico, mas também compreensão dos fluxos 

administrativos, dos modelos documentais e dos processos de validação interna. 

Estudos apontam que a ausência de alinhamento entre diretrizes clínicas e os 

processos organizacionais do hospital compromete a efetividade dos protocolos e 

dificulta sua incorporação à prática assistencial cotidiana (NATIONAL ACADEMY OF 

MEDICINE, 2022). 

 O uso de modelos oficiais disponibilizados na intranet institucional e a 

adaptação ao Protocolo Assistencial da EBSERH asseguram padronização 

documental e conformidade normativa, aspectos especialmente relevantes em 

hospitais universitários, caracterizados pela alta rotatividade de profissionais e pela 

atuação simultânea de equipes assistenciais, residentes e estudantes (EMPRESA 

BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES, 2024). 

 A submissão do protocolo à Unidade de Gestão da Qualidade mostrou-se 

etapa fundamental para assegurar que o documento ultrapasse o caráter normativo 

e seja efetivamente incorporado como ferramenta institucional de cuidado. A 

literatura destaca que processos estruturados de análise, avaliação, melhoria e 

aprovação contribuem para alinhar os protocolos aos princípios da segurança do 

paciente e da melhoria contínua dos processos assistenciais, além de favorecer 

auditorias internas e externas (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 
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 No contexto específico da Síndrome de Lise Tumoral, a institucionalização de 

um protocolo padronizado é particularmente estratégica. Trata-se de uma 

emergência oncológica metabólica de evolução rápida e potencialmente fatal, cujo 

manejo adequado depende do reconhecimento precoce, da estratificação de risco e 

da implementação oportuna de medidas preventivas e terapêuticas. Evidências 

demonstram que atrasos na identificação e inconsistências na monitorização 

laboratorial estão associados a piores desfechos clínicos, incluindo insuficiência 

renal aguda e aumento da mortalidade (HOWARD et al., 2011; ADEYINKA, 2022). 

 A inserção do HC-UFU na Aliança AMARTE desde 2022 constitui um fator 

facilitador relevante para a implementação do protocolo proposto. Redes 

colaborativas nacionais têm sido reconhecidas como estratégias eficazes para 

reduzir heterogeneidades assistenciais, promover a padronização do cuidado e 

ampliar o acesso a diretrizes baseadas em evidências, especialmente em países de 

dimensões continentais como o Brasil (LOPES et al., 2025). A cooperação 

técnico-científica da Aliança AMARTE com o St. Jude Children’s Research Hospital 

reforça a solidez metodológica das diretrizes elaboradas e favorece sua adaptação 

ao contexto nacional. 

 Adicionalmente, a experiência prévia do HC-UFU na implementação de 

protocolos institucionais em oncologia pediátrica, como o protocolo da Hora Dourada 

na neutropenia febril, demonstra a existência de um ambiente institucional favorável 

à padronização das condutas. A literatura aponta que instituições com histórico de 

adoção bem-sucedida de protocolos apresentam maior adesão a novas ferramentas 

assistenciais e melhores indicadores de segurança do paciente (FREEDMAN et al., 

2023). 

 Outro aspecto relevante refere-se à etapa de divulgação e acesso ao 

protocolo pelos profissionais de saúde. Estudos demonstram que a simples 

disponibilidade de protocolos não garante sua utilização, sendo imprescindíveis 

estratégias de disseminação, capacitação contínua e facilitação do acesso às 

ferramentas de consulta para que o documento seja incorporado à prática clínica 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021). 
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 Por fim, este estudo reforça que a padronização de protocolos clínicos em 

oncologia pediátrica configura-se como um processo contínuo de qualificação da 

assistência, que vai além da elaboração documental. A institucionalização do 

protocolo de manejo da Síndrome de Lise Tumoral no HC-UFU representa um passo 

importante para a consolidação de uma cultura de segurança do paciente, 

uniformização das condutas e melhoria dos desfechos clínicos. 

 

7. CONCLUSÃO  
 

A padronização de um protocolo institucional para o manejo da Síndrome de 

Lise Tumoral no HC-UFU representa um avanço relevante na organização do 

cuidado oncológico pediátrico. O desenvolvimento deste trabalho permitiu 

sistematizar as etapas necessárias para a elaboração, validação e implementação 

de protocolos assistenciais, evidenciando a importância da integração entre 

conhecimento técnico, processos administrativos e gestão da qualidade. 

A adaptação da Diretriz de Síndrome de Lise Tumoral da Aliança AMARTE ao 

modelo institucional contribui para a uniformização das condutas, fortalecimento da 

segurança do paciente e qualificação da assistência, especialmente no manejo de 

uma emergência oncológica metabólica de elevada gravidade. Além disso, a 

inserção do HC-UFU em uma rede colaborativa nacional favorece a incorporação de 

práticas padronizadas e alinhadas às melhores evidências disponíveis. 

Dessa forma, a institucionalização do protocolo de manejo da Síndrome de 

Lise Tumoral configura-se como uma ferramenta estratégica para a melhoria 

contínua do cuidado oncológico pediátrico, com potencial impacto positivo nos 

desfechos clínicos e na formação de profissionais comprometidos com a qualidade e 

a segurança assistencial. 
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